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FEDERAL. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS N.OS 208
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REJEIÇÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PRODUÇÃO  DE  PROVA
TESTEMUNHAL.  INTIMAÇÃO  PARA  MANIFESTAÇÃO  DE  EVENTUAL
DESEJO DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INÉRCIA DA PARTE. PRECLUSÃO.
REJEIÇÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. SENTENÇA
PROLATADA  EM  REGIME  DE  MUTIRÃO.  POSSIBILIDADE.  HIPÓTESE
INSERIDA NO CONCEITO DE AFASTAMENTO POR QUALQUER MOTIVO
PRECEITUADA  PELO  ART.  132  DO  CPC.  PRECEDENTES  DO  STJ.
REJEIÇÃO. MÉRITO. AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE E DE
DOLO  NA  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  INCOMPLETA.  CONDUTA,  DO
PONTO DE VISTA OBJETIVO, SUBSUMÍVEL AO ART. 11, CAPUT, DA LIA.
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1.  O STJ, atualmente, tem entendido que as Súmulas n.os 208 e 209, editadas pela
Terceira Seção daquela Corte Superior, são aplicáveis apenas no âmbito criminal e
que  o  critério  determinante  para  fixação  da  competência  cível  é  a  presença  da
União,  de autarquia federal ou de empresa pública federal em um dos polos da
relação processual como parte, assistente ou oponente, nos moldes do art. 109, I, da
Constituição Federal, pouco importando a origem dos recursos transferidos.



2. “Não obstante o requerimento tenha-se dado por ocasião da petição inicial ou da
contestação, entende-se precluso o direito à prova, na hipótese de a parte omitir-se
quando  intimada  para  sua  especificação”  (STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  REsp
1.176.094/RS,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  DJe  de
15/06/2012).

3. “A convocação de juízes para atuar em regime de mutirão, para casos específicos,
não acarreta ofensa ao princípio do juiz natural” (STJ, AgRg no Ag 1144852/RS,
Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  05/09/2013,  DJe
22/10/2013).

4. “A Lei n.  8.429/1992 define,  em seu artigo 11, inciso VI, que a ausência de
prestação de contas é ato ímprobo. Porém, deve-se destacar que não é a simples
ausência  de  prestação de  contas,  no prazo em que deveria  ser  apresentada,  que
implica na caracterização do ato de improbidade administrativa, sendo necessário
aferir  o motivo do atraso na prestação de contas e os efeitos decorrentes” (STJ,
AgRg no REsp 1295240/PI,  Rel.  Ministro Benedito Gonçalves,  Primeira Turma,
julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013).

5. “A caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios da administração
pública exige a demonstração do dolo lato sensu ou genérico” (EREsp 772.241/MG,
Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6/9/2011).

VISTO, relatado e discutido o presente Apelo, tombado sob o n.° 0000042-
22.2011.815.0341,  em que  figuram como Apelante  Valter  Marcone  Medeiros  e
como Apelado o Ministério Público do Estado da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em dar provimento à Apelação.

VOTO.

Valter Marcone Medeiros interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada
em regime de mutirão, f. 185/194, nos autos da Ação Civil Pública intentada em seu
desfavor  pelo  Município  de  São  João  do  Cariri,  substituído  no  curso  do
procedimento pelo  Ministério Público Estadual, que o condenou pela prática de
improbidade  administrativa  consubstanciada  na  prestação  de  contas  defeituosa
relativa  ao  Convênio  n.°  853/2008,  celebrado  entre  aquele  ente  federado  e  o
Ministério  do Turismo, cujo objeto foi  a transferência  de R$ 100.000,00 para o
custeio  de  festividades  juninas  locais  ocorridas  no  ano  de  2008,  quando  o  Réu
ocupava  o  cargo  de  Prefeito,  infligindo-lhe  as  penas  de  suspensão  dos  direitos
políticos por cinco anos, multa civil  no importe de dez vezes a remuneração da
época, proibição de contratação com o Poder Público por três anos, proibição de
recepção de incentivos  e  benefícios  fiscais  e  creditícios  por  três  anos,  perda da
função pública e devolução integral da quantia repassada.

Em suas razões recursais, f.  211/224, arguiu a incompetência absoluta da



Justiça Comum Estadual com base na origem federal dos recursos transferidos pelo
Ministério  do  Turismo,  invocando  a  Súmula  n.°  208  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

Arguiu,  ainda,  cerceamento  de  defesa  supostamente  decorrente  do
julgamento da lide sem que antes tivesse sido oportunizada a produção de prova
testemunhal,  por  ele  reputada  indispensável  e  expressamente  requerida  na
Contestação.

Também  como  preliminar,  arguiu  a  nulidade  da  Sentença  por  suposta
violação do princípio do juiz natural,  defendendo que a designação de grupo de
magistrados para atuar em regime de mutirão equivale à constituição de um tribunal
de exceção.

No  mérito,  alegou  que  apresentou  a  prestação  de  contas  corretamente,
instruindo-a  com vários  documentos  que  atestaram a  ocorrência  do  evento  e  a
regularidade das despesas efetuadas.

Aduziu  que,  não  obstante  o  pronunciamento  inicial  do  Ministério  do
Turismo  pela  insuficiência  dos  documentos  originalmente  apresentados,  novos
elementos  de  prova  foram  remetidos  àquele  órgão  por  meio  de  requerimento
administrativo  ainda  pendente  de  análise,  o  que  evidencia  a  possibilidade  de
mudança  de  entendimento  naquela  seara,  fato  que,  em  suas  palavras,  obsta  a
configuração da improbidade administrativa vislumbrada pelo Juízo sentenciante.

Alegou  que  não  houve  prova  de  dolo,  culpa,  lesão  ao  erário  nem
enriquecimento  ilícito  e  que  foi  responsabilizado  objetivamente  com  base  em
presunção temerária do seu estado anímico.

Pugnou pelo acolhimento das preliminares e, caso rejeitadas, pela reforma da
Sentença para que o pedido seja julgado improcedente.

Nas Contrarrazões, f. 229/236, o Ministério Público Estadual alegou que a
conduta imputada ao Réu se amolda com perfeição ao art. 11, VI, da LIA, que a
prestação de contas defeituosa vilipendiou o princípio da legalidade e que o réu
incorreu em desvio de finalidade, pugnando, ao final, pelo desprovimento do Apelo.

A Procuradoria de Justiça, f. 241/245, opinou pela rejeição da preliminar de
incompetência, ao fundamento de que a falta de interposição de recurso contra a
interlocutória da Justiça Federal que determinou a remessa dos autos a esta Justiça
Estadual gerou a preclusão da matéria; pela rejeição da preliminar de violação do
princípio  do  juiz  natural,  ao  fundamento  de  que  a  designação  de  grupo  de
magistrados para atuação em regime de mutirão preordenado ao cumprimento de
metas determinadas pelo CNJ não viola a Constituição Federal; e pela rejeição da
preliminar de cerceamento de defesa, ao fundamento de que o Juízo é o destinatário
da prova e pode julgar antecipadamente a lide se tiver firmado seu convencimento
com base nos elementos já coligidos.



Quanto ao mérito, a Procuradoria de Justiça teceu considerações a respeito
de desvio de recursos do FUNDEF, raciocínio que não guarda pertinência com o
substrato fático discutido neste processo.

Às f. 254/377, o Apelante apresentou Petição em que requereu a juntada do
Inquérito  Policial  Federal  n.°  388/2012,  por  meio  do  qual  se  investiga  eventual
ilegalidade no uso das verbas transferidas pelo Ministério do Turismo, qualificando
tais documentos como novos.

Intimado para impugná-los, f.  381/382, o Ministério Público afirmou que
tais elementos de prova não podem ser considerados em virtude do encerramento da
instrução,  invocando  o  art.  397  do  CPC,  e  que  o  conteúdo  do  Inquérito  não
comprovou a regularidade da execução do Convênio.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 225, pelo que, presentes
os demais requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A  presente  Ação  Civil  Pública  tem por  substrato  fático  o  Convênio  n.°
853/2008 (cadastrado no SIAFI com o n.° 633907), celebrado entre o Município de
São João do Cariri e o Ministério do Turismo para a transferência de R$ 100.000,00
destinados ao custeio de festividades juninas locais ocorridas em 2008, quando o
Apelante ocupava o cargo de Prefeito.

A Ação foi ajuizada pelo Município em fevereiro de 2011, quando o ente
federado se encontrava sob a  gestão de outro Prefeito,  perante o Juízo da Vara
Única da Comarca de São João do Cariri.

Durante o trâmite processual, o Apelante foi novamente eleito para a Chefia
do Executivo  Municipal,  fato  que  ensejou a  assunção  do  polo  ativo  da  relação
processual pelo Ministério Público, f. 177/180.

Acolhendo manifestação ministerial, o Juízo declinou da competência para a
Justiça Federal, f. 154, com fundamento na origem das verbas transferidas.

O  Juízo  da  Quarta  Vara  Federal  de  Campina  Grande  determinou  a
notificação da União para manifestar eventual interesse em integrar a lide, f. 156,
obtendo resposta negativa,  f.  159/160, razão pela qual determinou o retorno dos
autos à Justiça Estadual, f. 162/163.

Feitos os indispensáveis esclarecimentos fáticos, passo a analisar a arguição
de incompetência absoluta.

Ao contrário do que afirmou a Procuradoria de Justiça,  não há preclusão
dessa discussão por se tratar de matéria de ordem pública, nos termos do art. 113 do
Código de Processo Civil (“a incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e
pode ser alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de



exceção”), sendo imperativo, portanto, o enfrentamento da tese recursal.
O STJ, atualmente, tem entendido que as Súmulas n.os 208 e 2091, editadas

pela  Terceira  Seção  daquela  Corte  Superior,  são  aplicáveis  apenas  no  âmbito
criminal  e  que  o  critério  determinante  para  fixação  da  competência  cível  é  a
presença da União, de autarquia federal ou de empresa pública federal em um dos
polos da relação processual, pouco importando a origem dos recursos transferidos.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSTITUCIONAL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA  INSTAURADO  ENTRE  JUÍZOS  ESTADUAL  E  FEDERAL.
AÇÃO  DE  RESSARCIMENTO  DE  DANOS  AO  ERÁRIO  AJUIZADA  POR
MUNICÍPIO  EM  FACE  DE  EX-PREFEITO.  MITIGAÇÃO  DAS  SÚMULAS
208/STJ E 209/STJ. COMPETÊNCIA CÍVEL DA JUSTIÇA FEDERAL (ART. 109,
I,  DA  CF).  COMPETÊNCIA  ABSOLUTA  EM  RAZÃO  DA
PESSOA.PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1.
No caso dos autos, o Município de Riachão do Jacuípe/BA ajuizou ação de reparação
de danos ao patrimônio público contra o espólio de Valfredo Carneiro de Matos (ex-
prefeito do município), em razão de irregularidades na prestação de contas de verbas
federais decorrentes de convênio firmado entre a União (por meio do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação - FNDE) e o município autor. 2. A competência para
processar e julgar ações de ressarcimento ao erário e de improbidade administrativa
relacionadas  à  eventuais  irregularidades  na  utilização  ou  prestação  de  contas  de
repasses de verbas federais aos demais entes federativos tem sido dirimida por esta
Corte  Superior  sob  o  enfoque  das  Súmulas  208/STJ  ("Compete  à  Justiça  Federal
processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de contas
perante órgão federal")  e  209/STJ ("Compete à  Justiça Estadual  processar  e  julgar
prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio municipal"). 3. O
art. 109, I, da Constituição Federal estabelece, de maneira geral, a competência cível
da Justiça Federal, delimitada objetivamente em razão da efetiva presença da União,
entidade autárquica ou empresa pública federal, na condição de autoras, rés, assistentes
ou oponentes na relação processual.  Estabelece,  portanto, competência absoluta em
razão da pessoa (ratione personae), configurada pela presença dos entes elencados no
dispositivo constitucional  na relação processual,  independentemente da natureza da
relação jurídica litigiosa. Por outro lado, o art. 109, VI, da Constituição Federal dispõe
sobre  a  competência  penal  da  Justiça  Federal,  especificamente  para  os  crimes
praticados  em  detrimento  de  bens,  serviços  ou  interesse  da  União,  entidades
autárquicas ou empresas públicas. Assim, para reconhecer a competência, em regra,
bastaria o simples interesse da União, inexistindo a necessidade da efetiva presença em
qualquer  dos  polos  da  relação  jurídica  litigiosa.  4.  A  aplicação  dos  referidos
enunciados sumulares, em processos de natureza cível, tem sido mitigada no âmbito
deste Tribunal Superior. A Segunda Turma afirmou a necessidade de uma "distinção
(distinguishing) na aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível", pois
"tais  enunciados  provêm  da  Terceira  Seção  deste  Superior  Tribunal,  e  versam
hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em que basta o interesse da
União ou de suas autarquias para deslocar a competência para a Justiça Federal, nos
termos do inciso IV do art. 109 da CF". Logo adiante concluiu que a "competência da
Justiça Federal,  em matéria  cível,  é  aquela prevista no art.  109, I,  da Constituição
Federal,  que  tem  por  base  critério  objetivo,  sendo  fixada  tão  só  em  razão  dos
figurantes da relação processual, prescindindo da análise da matéria discutida na lide"

1 Súmula n.° 208/STJ: Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de
verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal. 

Súmula  n.°  209/STJ:  Compete  à  Justiça  Estadual  processar  e  julgar  prefeito  por  desvio  de  verba
transferida e incorporada ao patrimônio municipal. 



(excertos  da  ementa  do  REsp  1.325.491/BA,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014). No mesmo sentido, o
recente  julgado da  Primeira  Seção  deste  Tribunal  Superior:  (CC 131.323/TO,  Rel.
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
25/03/2015, DJe 06/04/2015).  5.  Assim, nas ações de ressarcimento ao erário e de
improbidade administrativa ajuizadas em face de eventuais irregularidades praticadas
na utilização ou prestação de contas de valores  decorrentes de convênio federal,  o
simples fato das verbas estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de
Contas  da  União,  por  si  só,  não  justifica  a  competência  da  Justiça  Federal.  6.  O
Supremo Tribunal Federal já afirmou que o fato dos valores envolvidos transferidos
pela  União  para  os  demais  entes  federativos  estarem  eventualmente  sujeitos  à
fiscalização do Tribunal de Contas da União não é capaz de alterar a competência, pois
a competência cível da Justiça Federal exige o efetivo cumprimento da regra prevista
no art. 109, I, da Constituição Federal: (RE 589.840 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN
LÚCIA,  Primeira  Turma,  julgado  em  10/05/2011,  DJe-099  DIVULG  25-05-2011
PUBLIC  26-05-2011  EMENT  VOL-02530-02  PP-00308).  7.  Igualmente,  a  mera
transferência e incorporação ao patrimônio municipal de verba desviada, no âmbito
civil,  não  pode  impor  de  maneira  absoluta  a  competência  da  Justiça  Estadual.  Se
houver manifestação de interesse jurídico por ente federal que justifique a presença no
processo, (v.g. União ou Ministério Público Federal) regularmente reconhecido pelo
Juízo Federal nos termos da Súmula 150/STJ, a competência para processar e julgar a
ação  civil  de  improbidade administrativa  será  da  Justiça  Federal.  8.  Em síntese,  é
possível afirmar que a competência cível da Justiça Federal, especialmente nos casos
similares à hipótese dos autos, é definida em razão da presença das pessoas jurídicas
de direito público previstas no art.  109, I,  da CF na relação processual, seja como
autora, ré, assistente ou oponente e não em razão da natureza da verba federal sujeita à
fiscalização  da  Corte  de  Contas  da  União.  9.  No caso  dos  autos,   não  figura  em
nenhum  dos  pólos  da  relação  processual  ente  federal  indicado  no  art.  109,  I,  da
Constituição  Federal,  e  a  União,  regularmente  intimada,  manifestou  a  ausência  de
interesse  em  integrar  a  lide,  o  que  afasta  a  competência  da  Justiça  Federal  para
processar e julgar a referida ação. 10. Sobre o tema: AgRg no CC 109.103/CE, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13/10/2011;
CC 109.594/AM, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/09/2010; CC
64.869/AL, Rel. Min. ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 12.2.2007;
CC 48.336/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 13.3.2006;
AgRg no CC 41.308/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de
30.5.2005.  11.  Conflito  de competência conhecido para declarar  a  competência  do
Juízo  Estadual  (STJ,  CC  142.354/BA,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Primeira Seção, julgado em 23/09/2015, DJe 30/09/2015).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  CIVIL.  IMPROBIDADE.  VIOLAÇÃO  DO
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO CARACTERIZADOS.
CONVÊNIO  DE  MUNICÍPIO  COM  A  FUNASA.  PARTICIPAÇÃO  DA
AUTARQUIA  NO  PROCESSO,  COMO  ASSISTENTE.  COMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, I, DA CF. […] 2. Deve-se observar uma distinção
(distinguishing) na aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível. Isso
porque tais enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal, e versam
hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em que basta o interesse da
União ou de suas autarquias para deslocar a competência para a Justiça Federal, nos
termos do inciso IV do art.  109 da CF. 3.  A competência da Justiça Federal,  em
matéria cível, é aquela prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem por
base  critério  objetivo,  sendo  fixada  tão  só  em  razão  dos  figurantes  da  relação
processual, prescindindo da análise da matéria discutida na lide. 4. Assim, a ação de
improbidade  movida  contra  Prefeito,  fundada  em uso  irregular  de  recursos
advindos de convênio celebrado pelo Município com a FUNASA, com dano ao
erário, não autoriza por si só o deslocamento do feito para a Justiça Federal. 5.



No caso, a presença da autarquia na condição de assistente simples (art. 50 do CPC)
já  admitida  no  feito  -  em  razão  do  interesse  jurídico  na  execução  do  convênio
celebrado - firma a competência da Justiça Federal, nos termos do mencionado art.
109,  I,  da  CF.  [...]  12.  Recurso  especial  a  que  se  nega  provimento  (STJ,  REsp
1325491/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 05/06/2014,
DJe 25/06/2014).

No caso concreto, o raciocínio é robustecido pela manifestação expressa de
desinteresse pela  União,  externada  quando o processo foi  remetido  para a  Justiça
Federal.

Ante o expendido,  a  origem dos recursos  e  a  fiscalização da execução do
Convênio  pelo  Ministério  do  Turismo  e  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  são
irrelevantes para a fixação da competência cível, ainda que os mesmos fatos estejam
sendo apurados em Vara Federal com competência criminal.

Portanto, considerando que nenhum ente federal integra a relação processual
como  parte,  assistente  ou  oponente,  nos  moldes  do  art.  109,  I,  da  Constituição
Federal, rejeito a preliminar de incompetência absoluta.

O Réu foi intimado para manifestar eventual interesse em dilação probatória,
f. 183/184, quedando-se inerte, conforme a Certidão de f. 184-v.

Portanto, o julgamento da lide no estado em que se encontrava o processo
decorreu da inércia da parte, que não pode alegar ter sido surpreendida.

O protesto genérico pela produção de provas na contestação não justifica nem
supre a inércia da parte regularmente intimada para sua especificação, na esteira da
jurisprudência do STJ, a seguir ilustrada:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  ESPECIFICAÇÃO  DAS  PROVAS  A  SEREM
PRODUZIDAS.  INTIMAÇÃO.  INÉRCIA  DA  PARTE.  PRECLUSÃO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  MILITAR.  REFORMA.
INCAPACIDADE  NÃO  RECONHECIDA,  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Não se configura cerceamento de defesa na hipótese em que a parte autora, após a
contestação, foi intimada para especificação das provas, contudo, manteve-se silente,
o que resulta em preclusão,  mesmo que tenha havido tal  pedido, na inicial  (STJ,
AgRg no REsp 1.376.551/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, DJe de 28/06/2013). Com efeito, "o requerimento de provas divide-se em
duas fases: (i) protesto genérico para futura especificação probatória (CPC, art. 282,
VI); (ii) após eventual contestação, quando intimada a parte para a especificação das
provas, que será guiada pelos pontos controvertidos na defesa (CPC, art. 324). Não
obstante  o  requerimento  tenha-se  dado  por  ocasião  da  petição  inicial  ou  da
contestação, entende-se precluso o direito à prova, na hipótese de a parte omitir-se
quando  intimada  para  sua  especificação"  (STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  REsp
1.176.094/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de
15/06/2012).
[...]
IV. Agravo Regimental improvido (STJ, AgRg no REsp 1407571/RJ, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 08/09/2015, DJe 18/09/2015).



Portanto, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa.

No que diz respeito à suposta violação do princípio do juiz natural, o STJ
firmou o entendimento de que a expressão afastamento por qualquer motivo a que
se refere o art. 132 do CPC2 abarca, também, as hipóteses de instauração formal de
regime especial de jurisdição conjunta para a realização de mutirões. 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AFASTAMENTO  DO  JUIZ
TITULAR DA CAUSA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. NULIDADE DA
ARREMATAÇÃO.  NÃO  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  EXECUTADA.
APLICAÇÃO DE LEI NOVA. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. TEMPUS
REGIT ACTUM. 1. O juiz titular pode ser substituído nas hipóteses do art. 132 do
CPC, em cujo rol está incluída a expressão "afastado por qualquer outro motivo", que
admite  o  afastamento  do  magistrado  em  decorrência  do  regime  de  exceção  ou
mutirão  para  agilização  da  prestação  jurisdicional.  […]  4.  Recurso  especial
desprovido (STJ, REsp 1391261/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira
Turma, julgado em 26/05/2015, DJe 29/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVOCAÇÃO
DE  JUÍZES.  REGIME  DE  MUTIRÃO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO  JUIZ
NATURAL. INEXISTÊNCIA. 1. A convocação de juízes para atuar em regime de
mutirão,  para  casos  específicos,  não  acarreta  ofensa  ao  princípio do  juiz  natural.
Precedentes.  2.  Agravo regimental  a que se nega  provimento (STJ, AgRg no Ag
1144852/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 05/09/2013, DJe
22/10/2013).

Portanto,  rejeito  a preliminar de  nulidade da Sentença decorrente  de
suposta violação do princípio do juiz natural.

Passo ao mérito.

A presente Ação Civil Pública discute, exclusivamente, a suposta  falha na
prestação de contas do Convênio.

Deve ser  esclarecido  que  não se  discutiu,  nesta  Ação,  a  regularidade  da
execução propriamente dita do Convênio, isto é, o emprego das verbas transferidas
conforme  as  especificações  estatuídas  no  plano  de  trabalho  (que  sequer  foi
colacionado aos autos), minúcias que estão sendo apuradas no âmbito criminal pela
Polícia Federal e que não foram incluídas nos limites objetivos deste feito cível por
vontade do autor original da causa (o próprio Município).

O Ministério Público, após ter assumido o polo ativo da relação processual,
também não requereu a emenda da Inicial para elastecer tais limites objetivos. 

Ao analisar os documentos inicialmente apresentados em sede de prestação

2 Art.  132.  O  juiz,  titular  ou  substituto,  que  concluir  a  audiência  julgará  a  lide,  salvo  se  estiver
convocado,  licenciado,  afastado  por  qualquer  motivo,  promovido  ou  aposentado,  casos  em  que
passará os autos ao seu sucessor. 



de contas, a Coordenação Geral de Convênios do Ministério do Turismo, f. 12/16,
afirmou  que  “foram  atendidos,  EM  PARTE  os  requisitos  de  elegibilidade  do
convênio  supracitado,  estando,  portanto,  a  Prestação  de  contas  passível  de
aprovação,  desde  que  cumpridos  os  requisitos  constantes  do  item  IV  e  VI  –
RESSALVAS  FINANCEIRAS  E  TÉCNICAS,  deste  documento  e  objeto  de
DILIGENCIAMENTO” (sic). 

Para  um  melhor  esclarecimento,  transcrevo  a  tabela  confeccionada  pelo
Ministério do Turismo em que são assinaladas tais ressalvas, f. 15/16:

IV – RESSALVAS FINANCEIRAS

ITEM OBJETO
DA

RESSALVA

LOCALI-
ZAÇÃO NO
PROCESSO

EMBASAMENTO
LEGAL

SOLICITA-SE

01 Relatório de
Execução

Físico-
Financeira

Fl. 07 IN  STN  01  DE
15/01/97, Artigo 28,
inciso III

Encaminhar novo Relatório de
Execução  Físico  Financeira,
devidamente preenchido.
Fonte  de  Consulta:
www.turismo.gov.br

02 Procedimento
Licitatório

Não consta. Artigo 49 da Portaria
Interministerial
127/2008,  Acórdão
TCU  n°  1070,  de
06.08.2003  e  Lei
8.666

Em  relação  ao  processo
licitatório, encaminhar:

-Adjudicação  e  homologação
da empresa vencedora, ou

-Justificativa  com
embasamento  legal  para
dispensa  da  licitação  e
inexigibilidade.

-Cópia da publicação do edital
e do resultado da licitação em
jornal  oficial  e/ou  de
circulação local/regional;

-Cópia  do  extrato  de
publicação  do  contrato  de
exclusividade entre os artistas
e  os  empresários  contratados,
conforme  cláusula  terceira,
inciso II, alínea “cc” do termo
de convênio;

-  Cópia  da  ata  de  abertura  e
julgamento da licitação;

- Mapa comparativo de preços;

-  Contrato  firmado  com  a
empresa  Abrantes  e  Costa
Ltda. ME

03 Notas fiscais Fl.21 IN STN 01 DE
15/01/97, artigo 30

-Encaminhar  cópia  das  notas
fiscais  com  atesto  de
recebimento  dos  serviços  e



identificação  do  número  do
convênio;

[…]

VI – RESSALVAS TÉCNICAS

ITEM OBJETO DA
RESSALVA

LOCALI-ZAÇÃO
NO PROCESSO

SOLICITA-SE

01 Fotografia/Filmagem Não consta Encaminhar  Fotografia/Filmagem do
evento, constando o nome do evento e
logomarca do MTur.

02 Fotografia/Filmagem
– Infra-estrutura

Não consta Encaminhar  fotografia/filmagem  do
evento  constando  imagens  de  25
banheiros  químicos  e  01  gerador  de
energia,  conforme  detalhamento
descrito no plano de trabalho.

03 Fotografia/Filmagem
– Serviços 

Não consta Encaminhar  fotografia/filmagem  do
evento  constando  imagens  dos  50
seguranças  descritos  no  plano  de
trabalho. 

04 Fotografia/Filmagem Não consta Encaminhar  fotografia/filmagem  do
evento constando as 05 apresentações
artísticas  descritas  no  plano  de
trabalho.  Foi  enviada  apenas  uma
apresentação  (CDRom  –  folha
Plástica 39).

05 Declaração Não consta Encaminhar  declaração  do
“Convenente” e de outra Autoridade
local  atestando  a  realização  do
evento. 

O Juízo  subsumiu  a  conduta  do  Réu  ao  art.  11,  VI,  da  Lei  Federal  n.°
8.429/92,  que qualifica como improbidade,  em abstrato,  a  conduta  de deixar  de
prestar contas quando o agente público está obrigado a fazê-lo.

Em primeiro lugar, deve ser enfatizado que o Réu prestou as contas e que,
portanto, a atividade subsuntiva deve ser guiada pelo caput do art. 11 (tipo residual
genérico) e não pelo seu inciso VI (prestar contas de forma supostamente deficiente
não equivale, tecnicamente, a deixar de prestar contas).

O próprio  Ministério  do  Turismo afirmou  que a  análise  da  prestação  de
contas  ainda  não  havia  sido  definitivamente  rejeitada  naquele  âmbito
administrativo, uma vez que, valendo-se da faculdade de complementação que lhe
foi oportunizada, o Réu procedeu a nova remessa de documentos com o intuito de
refutar as ressalvas técnicas e financeiras indicadas pelo órgão, ainda pendentes de
apreciação (nos limites das informações existentes nestes autos).

Para um melhor esclarecimento, transcrevo o teor do Ofício n.° 277/2012,



subscrito por Consultora Jurídica do Ministério do Turismo, f. 126:

“3. A prestação de contas do convênio, contudo, em que pese haver sido reprovada,
voltou  para  análise  pela  área  competente  em  face  de  nova  documentação
encaminhada, tendo vista a necessidade de o órgão público esgotar todas as medidas
administrativas  antes  de  instaurar  ou  prosseguir  com  uma  Tomada  de  Contas
Especial” (sic).

O referido Ofício foi expedido em 13 de dezembro de 2012 e, até o presente,
não aportaram a estes autos ulteriores informações relativas a eventual apreciação
final das contas pelo Ministério do Turismo.

Deve ser ressaltado que o Ministério Público assumiu o polo ativo da relação
processual em junho de 2013, f.  177/180,  seis  meses depois  da juntada daquele
expediente,  após  o  que  foi  pessoalmente  intimado  para  indicar  as  provas  que
desejava produzir, ocasião em que deixou de requerer a indispensável solicitação de
informações  ao  Ministério  do  Turismo  a  respeito  do  trâmite  daquele  processo
administrativo.

Se  as  normas  administrativas  do  Ministério  do  Turismo  admitem  a
complementação  da  documentação  mediante  manifestações  supervenientes  do
interessado,  bem  como  a  retroação  da  regularidade  da  prestação  de  contas
eventualmente reconhecida ao momento da primeira apresentação de documentos,
não se pode impor ao Réu uma condenação por ato de improbidade fundada em
pronunciamento precário daquele órgão, ainda passível de modificação.

Não se está afirmando que o Judiciário fica vinculado ao pronunciamento do
órgão administrativo.

O Judiciário tem o poder-dever de analisar diretamente os fatos e valorar os
elementos probatórios mediante apreciação desvinculada de outras instâncias.

Ocorre que nem o Município nem o Ministério Público trouxeram a este
caderno processual o plano de trabalho referente ao Convênio e os autos específicos
da prestação de contas, limitando-se, ambos, a pugnar pela condenação do réu com
base, tão somente, na manifestação do Ministério do Turismo.

Em termos  didáticos,  com o  perdão  da  atecnia,  é  como  se  a  ação  civil
pública  tivesse  sido  manejada  como  uma  espécie  de  execução  da  manifestação
administrativa do Ministério do Turismo.

A ausência  de  colação  do  plano  de  trabalho  e  dos  autos  específicos  da
prestação de contas obstou uma aferição direta dos fatos pelo Judiciário, impedindo
que se afirme, mediante valoração originária, a ocorrência das falhas apontadas no
relatório do Ministério do Turismo segundo uma percepção própria deste Poder.

A  premissa  da  condenação  postulada  foi,  exclusivamente,  aquele
pronunciamento  administrativo,  como  se  o  fato  prestação  de  contas  defeituosa
tivesse  se  tornado  indiscutível  por  força  do  primeiro  relatório  produzido  pelo



Ministério do Turismo.

A presente ação civil pública, portanto, foi utilizada para impor penalidades
político-administrativas  pela  prática  de  um  fato  concebido  pelos  autores  como
indiscutível,  isto é, como um simples desdobramento de algo que já estaria pré-
definido e imutável.

Seguindo  a  lógica  da  acusação,  nos  termos  do  art.  333,  I,  do  CPC,  o
Ministério  Público  tinha  o  ônus  de  provar,  pelo  menos,  que  as  contas  foram
realmente rejeitadas pelo Ministério do Turismo em manifestação de que já não
caiba mais retratação.

Conclui-se,  portanto,  que  não há provas  seguras  da materialidade  do ato
supostamente ímprobo.

Em  paralelo,  o  Juízo  sentenciante  não  analisou  pormenorizadamente  o
elemento  anímico  do  agente,  tecendo  considerações  que  implicaram  em  uma
responsabilização objetiva.

A condenação por ato de improbidade que se amolda a alguma das hipóteses
do art. 11 da LIA somente pode ser imposta se cabalmente provado o dolo do réu,
ainda que genérico.

Somente  as  condutas  elencadas  no  art.  10  (hipóteses  de  lesão  ao  erário)
admitem condenação com base em culpa. 

Portanto, além da fragilidade da prova da materialidade, não foi produzido
qualquer elemento indicativo de dolo, que não pode ser presumido, na esteira da
jurisprudência do STJ, a seguir ilustrada: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONSIGNA A AUSÊNCIA DE MALVERSAÇÃO
DAS  VERBAS  PÚBLICAS  OBJETO  DA  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  NÃO
INDICAÇÃO DE FATO QUE DEMONSTRASSE EVENTUAL DOLO.
1. Recurso especial no qual se discute se a prestação de contas apresentadas fora do
prazo configura ato ímprobo.
2. O entendimento do STJ é no sentido de que "a improbidade é ilegalidade tipificada e
qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente;  [é] indispensável para a
caracterização de improbidade que a conduta do agente seja dolosa, para a tipificação
das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de
culpa grave, nas do artigo 10" (AIA. 30/AM, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Corte Especial, , DJe 28/09/2011).
3. A Lei n. 8.429/1992 define, em seu artigo 11, inciso VI, que a ausência de prestação
de contas é ato ímprobo. Porém, deve-se destacar que não é a simples ausência de
prestação  de  contas,  no  prazo  em  que  deveria  ser  apresentada,  que  implica  na
caracterização do ato de improbidade administrativa, sendo necessário aferir o motivo
do atraso na prestação de contas e os efeitos decorrentes.
4. No caso dos autos, o acórdão a quo não consignou nenhum fato que pudesse dar
ensejo ao entendimento de que o réu extrapolou o prazo da prestação de contas com o
intuito de locupletar-se, de alguma forma, de seu ato omissivo. Nesse contexto, não há



como em sede de recurso especial entender-se pela configuração do ato ímprobo. 5.
Agravo  regimental  não  provido  (STJ,  AgRg  no  REsp  1295240/PI,  Rel.  Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013).

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ART.  11,  INC.  VI,  DA  LEI  N.  8.429/92.
MERO ATRASO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA DE DOLO E MA-
FÉ  AFIRMADO  PELA  CORTE  DE  ORIGEM  COM  BASE  NO  CONJUNTO
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a configuração do ato de
improbidade previsto no art. 11, inc. VI, da Lei n. 8.429/92, não basta o mero atraso na
prestação  de  contas,  sendo  necessário  demonstrar  a  má-fé  ou  o  dolo  genérico  na
prática de ato tipificado no aludido preceito normativo. Precedentes: REsp 1161215 /
MG,  Rel.  Ministra  Marga  Tessler  (Juíza  Federal  Convocada  do  TRF  4ª  Região),
Primeira Turma, DJe 12/12/2014, AgRg no REsp 1223106 / RN, Rel. Ministro Og
Fernandes,  Segunda Turma,  DJe  20/11/2014,  AgRg no  REsp 1382436 /  RN,  Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/08/2013.
[…]
3. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no REsp 1420875/MG, Rel. Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  RECURSO ESPECIAL.  ATRASO
NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. DOLO NÃO COMPROVADO. INEXISTÊNCIA
DE ATO DE IMPROBIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  O  entendimento  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que  não
configura ato ímprobo o mero atraso na prestação de contas pelo gestor público, sendo
necessário, para a adequação da conduta ao artigo 11, inciso VI, da Lei n.º 8.429/1992,
a demonstração da conduta dolosa.
2. E se assim o é, a verificação de que o réu agiu dolosamente, liberando verba pública
sem a estrita observância das normas pertinentes ou influiu de qualquer forma para a
sua  aplicação  irregular,  demanda  reexame de  prova,  o  que  é  vedado  em sede  de
Recurso Especial, a teor do Enunciado Sumular 7/STJ.
3.  Recurso  especial  não  conhecido  (STJ,  REsp  1161215/MG,  Rel.  Marga  Tessler,
Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região, Primeira Turma, julgado em 02/12/2014,
DJe 12/12/2014).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART.
11,  INC.  VI,  DA  LEI  N.  8.429/92.  MERO  ATRASO  NA  PRESTAÇÃO  DE
CONTAS. ATO DE IMPROBIDADE NÃO CONFIGURADO. NECESSIDADE DE
MÁ-FÉ OU DOLO GENÉRICO. DESPROVIMENTO.
1.  Apesar  da  demora  do  ex-Prefeito  Municipal  em  prestar  contas  ao  Tribunal  de
Contas estadual, é incontroversa a ausência de dolo genérico ou prejuízo ao erário em
razão do cumprimento da obrigação a destempo.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a configuração do ato de
improbidade previsto no art. 11, inc. VI, da Lei n. 8.429/92, não basta o mero atraso na
prestação  de  contas,  sendo  necessário  demonstrar  a  má-fé  ou  o  dolo  genérico  na
prática de ato tipificado no aludido preceito normativo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, AgRg no REsp 1223106/RN,
Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em  21/10/2014,  DJe
20/11/2014).



PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART.
11,  INC.  VI,  DA  LEI  N.  8.429/92.  MERO  ATRASO  NA  PRESTAÇÃO  DE
CONTAS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  SOBRE  O  DOLO.  ART.  333  DO  CPC.
SÚMULA  283/STF.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  NO  REGIMENTAL.
SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a configuração do ato de
improbidade previsto no art. 11, inc. VI, da Lei n. 8.429/92, não basta o mero atraso na
prestação  de  contas,  sendo  necessário  demonstrar  a  má-fé  ou  o  dolo  genérico  na
prática de ato tipificado no aludido preceito normativo.
2. O acórdão menciona que o Ministério Público não logrou comprovar o elemento
subjetivo na conduta imputada ao recorrido, ônus de que o autor deve se desincumbir,
a teor do que dispõe o art. 333 do CPC.
[…]
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido (STJ, AgRg
no  REsp  1357902/MG,  Rel.  Ministro  Og Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em
21/10/2014, DJe 21/11/2014).

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
ATO  ÍMPROBO.  ELEMENTO  SUBJETIVO.  DOLO  NÃO  CARACTERIZADO.
PRECEDENTES.
[…]
3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte, no sentido de
que "a caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios da administração
pública exige a demonstração do dolo lato sensu ou genérico" (EREsp 772.241/MG,
Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6/9/2011). Outros precedentes: AgRg nos
EREsp 1.260.963/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, Dje 3/10/2012; e
AgRg nos EAREsp 62.000/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
DJe  18/9/2012.  Incidência  da  Súmula  83/STJ.  Agravo regimental  improvido  (STJ,
AgRg  no  AREsp  526.507/PE,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,
julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

No mesmo sentido:  AgRg no AREsp 488.007/RN,  Rel.  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado em 08/05/2014,  DJe 14/05/2014;  e
AgRg  no  AREsp  409.732/DF,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,
julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013.

A Inicial não indicou qualquer lesão ao erário nem enriquecimento ilícito de
particular, de modo que a acusação se fundou exclusivamente em uma falha formal
de prestação de contas, de per si considerada.

Portanto, sob uma ótica estritamente objetiva, a conduta somente poderia ser
subsumida ao  caput do art.  11, ante a ausência das elementares típicas  lesão ao
erário e enriquecimento ilícito. 

A adequação formal da conduta aos elementos objetivos do tipo do art. 11
não é suficiente para o juízo positivo de tipicidade, havendo necessidade de prova
do elemento anímico doloso (elemento subjetivo).

Inexistindo provas de que o Réu, de forma pessoal e direta ou por interposta
pessoa  submetida  a  seu  comando  hierárquico,  suprimiu  documentos  ou  alterou



dados  contábeis  deliberadamente,  satisfazendo  vontade  livre  e  consciente
finalisticamente  dirigida  para  um  resultado  pré-determinado,  impõe-se  o
afastamento da responsabilização objetiva imputada na origem. 

Por  fim,  no  Inquérito  colacionado  às  f.  254/377,  existem  documentos
produzidos em 2012, alguns em 2013 e outros em 2014.

Considerando que a Apelação foi interposta em dezembro de 2013, parte
deles pode ser considerada como substrato probatório novo.

Embora a parcela  restante  não se enquadre nesse conceito,  esclareço que
nenhum deles inova substancialmente o arcabouço probatório já coligido antes da
interposição  do  recurso,  de  modo  que  sua  total  irrelevância  para  o  presente
julgamento torna despicienda a determinação de desentranhamento, sobretudo por
não  haver  qualquer  esclarecimento  adicional  a  respeito  da  prestação  de  contas
propriamente dita (o foco do Inquérito é a execução do Convênio e a destinação dos
pagamentos realizados, e não a formalidade administrativa de prestação de contas
perante o Ministério do Turismo). 

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação  e  rejeitadas  as  preliminares  de
incompetência, cerceamento de defesa e violação do princípio do juiz natural,
dou-lhe provimento para reformar a Sentença e julgar o pedido improcedente.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de março de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino
Gomes, Procuradora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


